
ENDIVIDAMENTO DAS FAMÍLIAS NAS CAPITAIS BRASILEIRAS 
 
 
EMENTA: O presente estudo tem por objetivo avaliar o impacto da evolução das 

operações de crédito para pessoas físicas sobre o orçamento das famílias, desde 

janeiro de 2010, nos seus principais aspectos. 

 

INTRODUÇÃO 

O sistemático aumento na oferta de crédito nos últimos anos, aliado ao crescimento 

real da renda, principalmente nas classes de menor poder aquisitivo, torna essa 

avaliação essencial para se obter a realidade da evolução do nível de endividamento 

e solvência das famílias.  

A proposta deste trabalho é traçar um cenário dos principais indicadores mensais de 

taxa de endividamento, número de famílias com dívidas, seus valores totais e 

médios e nível de comprometimento da renda com empréstimos, em todas as 

capitais, nos últimos 17 meses, desde janeiro de 2010. 

Para tal, foram utilizados os dados primários do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor (INPC), Contagem Populacional, Pesquisa Mensal de Emprego (PME) e 

Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), todas do IBGE, e as taxas de mensais de 

endividamento e comprometimento da renda constantes da Pesquisa de 

Endividamento e Inadimplência do Consumidor (PEIC) da Confederação Nacional do 

Comércio (CNC). 

Os valores foram trazidos a preços de maio de 2010 para viabilizar a comparação 

entre os mesmos, bem como a evolução mensal da população e do número de 

famílias. 

 

ANÁLISE 

Testes de consistência dos valores, por meio de comparação dos dados do volume 

de crédito das instituições financeiras publicadas mensalmente pelo Banco Central, 

constataram grande aderência entre os mesmos. De janeiro de 2010 a março de 

2011, período de análise, a média mensal das operações de crédito mostra que a 

participação relativa de cada modalidade foi distribuída da seguinte forma, de acordo 

com o BC: crédito pessoal (37%), aquisição de bens (25%), leasing (10%), cartão de 



crédito (6%), cooperativas (5%), cheque especial (3%) e financiamento imobiliário 

(1%). 

Para efeito de simplificação, redução de efeitos sazonais e também para melhor 

entendimento do comportamento da evolução do crédito tomado pelas famílias, as 

comparações das variáveis de endividamento foram calculadas em termos das 

médias dos meses de janeiro a maio, considerando os períodos de cinco meses de 

2010 e de 2011. 

Os resultados consolidados dos principais indicadores de endividamento (taxa de 

endividamento, número de famílias com dívidas, valores totais e médios em reais e 

nível de comprometimento da renda com empréstimos) mostram que houve grande 

disseminação do crédito para as famílias entre o ano passado e este ano, aspecto 

que demonstra o crescimento robusto nas vendas do comércio em 2010 e a sua 

manutenção nos dois primeiros meses de 2011. 

As chamadas medidas macro prudenciais do BC, elevando juros e contendo prazos 

dos empréstimos, teve grande responsabilidade pelo aumento constatado da dívida 

das famílias nesses cinco meses iniciais de 2011, pois as vendas do comércio a 

partir de março apontaram para uma forte desaceleração do consumo. 

Além disso, o nível de comprometimento médio da renda mensal das famílias 

brasileiras com dívidas permaneceu em 29%, o que pode ser considerado um índice 

saudável. Isso torna muito baixo o risco de ocorrência no País de uma crise de 

crédito bancário, pois além desse nível baixo de comprometimento da renda, a 

sofisticação do sistema de proteção adotada pelos bancos na concessão de crédito 

e a elevada taxa de juros cobrada faz com que o sistema financeiro se torne 

praticamente imune a uma eventual elevação da inadimplência. 

Além das conclusões mais abrangentes, alguns aspectos também se mostraram, em 

uma primeira avaliação, muito interessantes, tais como:  

 O total mensal estimado da dívida das famílias nas capitais é de R$ 13,5 

bilhões, o que corresponde, em termos aproximados, ao orçamento anual do 

Bolsa Família. Considerando uma taxa média de 43% de juros nos 

empréstimos, pode-se afirmar que cerca de R$ 5,8 bilhões dessa dívida 

corresponde exclusivamente ao custo dos empréstimos. 



 O valor médio mensal entre janeiro e maio de dívida por família nas capitais 

passou de R$ 1.298, em 2010, para R$ 1.527, em 2011, já considerada a 

inflação do período. 

 Apenas na capital de São Paulo esse volume de dívida alcança R$ 2,3 

bilhões mensais, o que corresponde ao valor estimado para construção do 

novo estádio do Corinthians somado com o custo total previsto para reforma 

do Maracanã para a Copa do Mundo de 2014. 

 A Região Sul apresentou alguns resultados bastante relevantes, sem uma 

causa definida: Curitiba é a capital com o maior percentual de famílias 

endividadas em 2011; no ano anterior, era apenas a 19ª. Já Florianópolis é a 

2ª no ranking, subindo 14 posições em relação a 2010, e Porto Alegre tem a 

maior dívida média por família no Brasil.  

 As cinco capitais mais endividadas em valores absolutos (São Paulo, Rio de 

Janeiro, Salvador, Belo Horizonte e Curitiba), juntas, representam mais da 

metade (53%) do número de famílias endividadas do total das capitais. 

Sozinha, São Paulo representa 20% desse total, ou quase 1,8 milhão de 

famílias. 

 Manaus é a capital com o menor comprometimento de renda com dívidas 

(19%). No extremo oposto, Natal tem em média 39% da renda de seus 

habitantes com dívidas.  

 A quantidade de famílias endividadas de São Paulo é maior que a soma de 15 

capitais (São Luiz, Goiânia, Natal, João Pessoa, Teresina, Campo Grande, 

Aracaju, Cuiabá, Florianópolis, Porto Velho, Rio Branco, Macapá, Vitória, Boa 

Vista e Palmas). 

 

CONCLUSÃO 

 

Muito embora o presente levantamento tenha sido realizado tomando como 

referência apenas as capitais dos Estados brasileiros, o que se apurou mostra o 

grande impacto que a taxa de juros, considerada a maior do mundo, tem sobre toda 

a população de consumidores do Brasil, fato que a FECOMERCIOSP há anos 



aponta como responsável por uma brutal transferência de renda das famílias, que 

seriam destinadas ao consumo, apenas para pagamento de juros. 

A taxa de juros média em dezembro do ano passado foi de 40,6% ao ano, para 

empréstimos destinados às pessoas físicas. Em abril último, segundo dados oficiais 

do Banco Central, a taxa atingiu 46,8% ao ano, um aumento de 6,2 pontos 

percentuais em apenas quatro meses. 

Com isso, segundo estimativas da FECOMERCIOSP, as famílias brasileiras 

pagaram, até abril de 2011, R$ 55,1 bilhões de juros. Caso não houvesse esse 

aumento da taxa de juros, esse valor seria de R$ 50,4 bilhões, ou seja, foram 

retirados do consumo das famílias R$ 4,7 bilhões, que foram utilizados para pagar 

empréstimos em todo o Brasil. 

Esse mesmo gasto com juros também corresponde a mais de ¼ do Bolsa Família. 

Se esse aumento de juros permanecer, até o final do ano as famílias vão pagar, a 

mais, de juros, o equivalente a todo o programa Bolsa Família do ano. Só no ano 

passado se pagaram R$ 129,3 bilhões em juros. Isso corresponde a 52 dias de 

consumo das famílias em todo o Brasil. 

 
 
 

ANEXOS 
 
 

          Tabela 1 – Média de Cinco Meses (2010/2011) 
 

 
               Fonte: Dados primários do INPC, PME, POF, PEIC. 



       Tabela 2 – Ranking de Endividamento das famílias nas capitais 
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